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SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO SOCIAL 

E CIDADANIA 
 

INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL DA MADEIRA, IP-RAM. 
 

Despacho n.º 365/2021 
 
Despacho de subdelegação de competências 
Considerando que a estrutura orgânica do Instituto de 

Segurança Social da Madeira, IP-RAM, adiante designado 
abreviadamente por ISSM, IP-RAM, aprovada pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 34/2012/M, de 16 novembro, alte-
rada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 
de agosto e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2016/M, de 15 de julho e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, bem como a 
respetiva organização interna e as competências dos serviços 
e estabelecimentos integrados que funcionam na sua depen-
dência, constante dos Estatutos, aprovados pela Portaria  
n.º 17/2017, de 23 de janeiro, publicada no JORAM, I Série, 
n.º 15, de 23 de janeiro de 2017, adiante denominados Esta-
tutos e no âmbito das competências próprias constantes da 
Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei  
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na redação dada, por último, 
pelo Decreto-Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, e ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Estatuto do Pessoal Diri-
gente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
redação dada por último, pela Lei n.º 128/2015, de 3 de 
setembro e nos termos do artigo 109.º do Código dos Con-
tratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, na redação dada por último pelo pela Lei  
n.º 30/2021, de 21 de maio, e do Decreto-Lei n.º 42/2001, de 
9 de fevereiro, que cria as Secções de Processo Executivo do 
Sistema de Solidariedade e Segurança Social e define as 
regras especiais daquele processo, na redação dada, por 
último, pela Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e do artigo 63.º 
da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, que aprova o Regi-
me Processual aplicável às Contraordenações Laborais e de 
Segurança Social, na redação dada pela Lei n.º 55/2017, de 
17 de julho, e nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, adiante denominado 
CPA e no uso das competências que me foram delegadas 
pelo n.º 1 do Despacho n.º 493/2019, da Presidente do Con-
selho Diretivo e pelo Despacho n.º 430/2020, do Conselho 
Diretivo, publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma 
da Madeira, II Série, n.º 207, de 04 de novembro de 2020, e 
após revisão das competências subdelegadas através do 
Despacho n.º 328/20201, de um de setembro de dois mil e 
vinte e um, tornou-se necessário proceder às subsequentes 
subdelegações de competências: 

 
1. Na licenciada Ana Maria Sousa Freitas, Diretora do 

Departamento de Inclusão da Pessoa com Deficiência, desde 
que sejam respeitados os condicionalismos legais, os regu-
lamentos aplicáveis, o indispensável e prévio cabimento 
orçamental e as orientações técnicas do conselho diretivo, os 
poderes necessários para a prática dos seguintes atos: 

 
1.1. A seguinte competência específica: 
 
1.1.1. Assinar e despachar a correspondência para os 

Tribunais na sua área de intervenção. 
 
2. O presente despacho é de aplicação imediata, ficando 

desde já ratificados todos os atos praticados pela dirigente ora 
delegada, no âmbito das matérias constantes deste despacho, 

desde 01 de outubro de dois mil e vinte, nos termos do artigo 
164.º do Código do Procedimento Administrativo. 

 
Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, aos 

nove dias de setembro de 2021. 
 
O VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO DO INSTI-

TUTO DE SEGURANÇA SOCIAL, IP-RAM DE SEGURANÇA 

SOCIAL DA MADEIRA, André Miguel Neves Rebelo 
 
 

Despacho n.º 366/2021 
 

Despacho de subdelegação de competências 
Considerando que a estrutura orgânica do Instituto de Segu-

rança Social da Madeira, IP-RAM, adiante designado abrevia-
damente por ISSM, IP-RAM, aprovada pelo Decreto Legislati-
vo Regional n.º 34/2012/M, de 16 novembro, alterada pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 de agosto e 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2016/M, de 15 de 
julho e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 
de dezembro, bem como a respetiva organização interna e as 
competências dos serviços e estabelecimentos integrados que 
funcionam na sua dependência, constante dos Estatutos, apro-
vados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, publicada no 
JORAM, I Série, n.º 15, de 23 de janeiro de 2017, adiante de-
nominados Estatutos e no âmbito das competências próprias 
constantes da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aprovada 
pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na redação dada, por 
último, pelo Decreto-Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, e ao abri-
go do disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Estatuto do Pessoal 
Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
redação dada por último, pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setem-
bro e nos termos do artigo 109.º do Código dos Contratos Pú-
blicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janei-
ro, na redação dada por último pelo pela Lei n.º 30/2021, de 21 
de maio, e do Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro, que 
cria as Secções de Processo Executivo do Sistema de Solidarie-
dade e Segurança Social e define as regras especiais daquele 
processo, na redação dada, por último, pela Lei n.º 2/2020, de 
31 de março, e do artigo 63.º da Lei n.º 107/2009, de 14 de 
setembro, que aprova o Regime Processual aplicável às Con-
traordenações Laborais e de Segurança Social, na redação dada 
pela Lei n.º 55/2017, de 17 de julho, e nos termos do disposto 
nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
adiante denominado CPA e no uso das competências que me 
foram subdelegadas pelos pontos 1, 4 e 5 do Despacho  
n.º 370/2020, de subdelegação de competências do Vice- 
-Presidente do Conselho Diretivo do ISSM, IP-RAM, publica-
do no JORAM, II Série, n.º 181, de 28 de setembro e pelos 
pontos 1, 5 e 7 do Despacho n.º 328/2021, de subdelegação de 
competências do Vice-Presidente do Conselho Diretivo do 
ISSM, IP-RAM, publicado no JORAM, II Série, n.º 156, de 1 
de setembro, subdelego, no dirigente, seguidamente identifica-
do, sem prejuízo de avocação, a competência para a prática dos 
seguintes atos: 

 
1. Na licenciada Ana Lina Jesus Pita, Diretora da Unida-

de de Zonas Periféricas desde que sejam respeitados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis, o in-
dispensável e prévio cabimento orçamental e as orientações 
técnicas do conselho diretivo, subdelego os poderes necessá-
rios para a prática dos seguintes atos: 

 
1.1. Coordenar o funcionamento do respetivo serviço, 

despachando e decidindo todos os processos e assuntos 
relacionados com as competências constantes nas alíneas c) 
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a l) do número 2. do artigo 12.º dos Estatutos do ISSM, IP- 
-RAM, aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janei-
ro, emitindo as instruções que entender por necessárias e 
convenientes à boa consecução dos seus objetivos; 

 
1.2. Apresentar proposta de plano de ação setorial e relató-

rio de atividades, para a submeter a despacho superior; 
 
1.3. Emitir declarações ou certidões para instrução de pro-

cessos e a requerimento dos interessados, relativamente às 
respetivas áreas de intervenção e autorizar o fornecimento de 
dados e de informações, exceto quando contenham matéria 
confidencial ou reservada, bem como a restituição de documen-
tos aos interessados; 

 
1.4. Autorizar a concessão de subsídios pecuniários, desig-

nadamente subsídios eventuais a famílias em carência, subsí-
dios económicos para apoio domiciliário, subsídios eventuais 
para próteses e ajudas técnicas, medicamentos, exames médicos 
de diagnóstico, bens de primeira necessidade e outros, quer em 
numerário, quer em espécie, até ao montante de € 200,00 (du-
zentos euros), por utente/mês, por 4 meses, podendo ser reno-
váveis sempre que a situação social assim o justifique; 

 
1.5. Assinar e despachar a correspondência para os Tribu-

nais e para as Comissões de Proteção de Crianças e Jovens, na 
sua área de intervenção; 

 
1.6. Praticar todos os demais atos que se integrem na de-

legação ora conferida; 
 
2. Na licenciada Maria do Rosário Martins Albino, desde 

que sejam respeitados os condicionalismos legais, os regu-
lamentos aplicáveis, o indispensável e prévio cabimento 
orçamental e as orientações técnicas do conselho diretivo, 
subdelego os poderes necessários para a prática dos seguin-
tes atos: 

 
2.1. Coordenar o funcionamento do respetivo serviço, des-

pachando e decidindo todos os processos e assuntos relaciona-
dos com as competências constantes nas alíneas c) a l) do nú-
mero 2. do artigo 12.º dos Estatutos do ISSM, IP-RAM, apro-
vados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, emitindo as 
instruções que entender por necessárias e convenientes à boa 
consecução dos seus objetivos; 

 
2.2. Apresentar proposta de plano de ação setorial e relató-

rio de atividades, para a submeter a despacho superior; 
 
2.3. Emitir declarações ou certidões para instrução de pro-

cessos e a requerimento dos interessados, relativamente às 
respetivas áreas de intervenção e autorizar o fornecimento de 
dados e de informações, exceto quando contenham matéria 
confidencial ou reservada, bem como a restituição de documen-
tos aos interessados; 

 
2.4. Autorizar a concessão de subsídios pecuniários, desig-

nadamente subsídios eventuais a famílias em carência, subsí-
dios económicos para apoio domiciliário, subsídios eventuais 
para próteses e ajudas técnicas, medicamentos, exames médicos 
de diagnóstico, bens de primeira necessidade e outros, quer em 
numerário, quer em espécie, até ao montante de € 200,00 (du-
zentos euros), por utente/mês, por 4 meses, podendo ser reno-
váveis sempre que a situação social assim o justifique; 

 
2.5. Assinar e despachar a correspondência para os Tri-

bunais e para as Comissões de Proteção de Crianças e Jo-
vens, na sua área de intervenção; 

2.6. Praticar todos os demais atos que se integrem na de-
legação ora conferida. 

 
3. Subdelego ainda, nos dirigentes identificados em 1 e 

2, as seguintes competências específicas, relativamente aos 
trabalhadores afetos às respetivas Unidade: 

 
3.1.1. Garantir a aplicação do processo de avaliação do 

desempenho (SIADAP), nos termos da legislação em vigor; 
 
3.1.2. Confirmar as folhas de presença dos respetivos 

trabalhadores; 
 
3.1.3. Decidir os pedidos de justificação de faltas; 
 
3.1.4. Aprovar os mapas de férias e autorizar as respeti-

vas alterações; 
 
3.1.5. Autorizar férias antes da aprovação do mapa de fé-

rias e o seu gozo interpolado; 
 
3.1.6. Visar os boletins de itinerário dos respetivos traba-

lhadores; 
 
4. Subdelego nos licenciados afetos à Unidade de Zonas 

Periféricas e à Unidade de Zona do Funchal do Departamen-
to de Ação Social, que abaixo se identificam, a competência 
para atribuir subsídios pecuniários até ao montante de € 60 
euros (sessenta euros) por utente/mês e até ao máximo de 4 
meses consecutivos. 

 
AIDA DA COSTA RODRIGUES 
ALICE MENDONÇA CASTRO ENCARNAÇÃO 
ANA CRISTINA MACEDO RODRIGUES 
ANA CRISTINA NASCIMENTO FARIA 
ANA LUISA RODRIGUES SANTOS 
ANA PAULA SOUSA FERRAZ 
ANA TERESA ALVES DE SOUSA 
ANA TERESA DA SILVA ALMADA 
ANABELA FREIRE LOPES RODRIGUES 
BELA MARISA CRISTINA DE MELO 
CARINA MARTINS GOUVEIA AVEIRO 
CARLA ALEXANDRA CARRILHO NEGAS 
CARLA SOFIA VIEIRA GOMES 
CLAUDIA SOFIA OLIVEIRA FARINHA 
CRISTINA NATALIE DE GOUVEIA CASTRO SOUSA 
GUIDA LUZIA CARDOSO CUNHA 
GUIDA MARIA RAMOS DA ENCARNAÇÃO E SILVA 
HELENA MARIA DIAS FERREIRA GANTE 
ISABEL CRISTINA COELHO COSTA FELICIANO 
ISILDA GOMES FARIA 
IVA RAQUEL NOBREGA SERRÃO FRAGA GOMES 
MAFALDA CRISTINA SANTOS COSTA 
MARCIA LEONARDO BORGES 
MARIA DO CÉU SOUSA FERREIRA 
MARIA HELENA DE JESUS RODRIGUES 
MARIA ISABEL FERNANDES MARQUES 
MARIA MANUELA ESTURRICA BATISTA 
MARIA VIRGILIA FREITAS PONTES 
MARIANA TAVARES SOBREIRO 
MARÍLIA CRISTINA RODRIGUES CAMÕES 
MERÍCIA ABREU FREITAS SANTOS 
OLGA MARIA REIS LOPES 
PAULA ALEXANDRA MARQUES FERREIRA 
PAULA CRISTINA MARQUES CRUZ 
PAULO NEVES DE CAIRES 
REGINA MARIA BRAZ NEVES 
ROBERTO CARLOS TEIXEIRA ALMADA 
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SANDRA MARINA ARAÚJO SANTOS 
SUSANA PATRÍCIA CUNHA MARQUES RIBEIRO 
TANIA MARIA VIEIRA MENDES 
 
4.1. Subdelego ainda nos referidos técnicos a prática de 

todos os demais atos que se integrem na subdelegação ora 
conferida. 

 
5. Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do 

CPA, as competências ora subdelegadas podem ser objeto 
de subdelegação. 

 
6. O presente despacho é de aplicação imediata, ficando 

desde já ratificados todos os atos praticados pelas dirigentes 
e técnicos, ora subdelegado, no âmbito das matérias cons-
tantes deste despacho, desde 10 de julho de 2020, nos ter-
mos do artigo 164.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo. 

 
Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, aos 

dois dias de setembro de 2021. 
 
A DIRETORA DE DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL DO 

INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL DA MADEIRA, IP-RAM, 
Sílvia Ester Soares 

 
 

Despacho n.º 367/2021 
 
Despacho de subdelegação de competências 
Considerando que a estrutura orgânica do Instituto de Segu-

rança Social da Madeira, IP-RAM, adiante designado abrevia-
damente por ISSM, IP-RAM, aprovada pelo Decreto Legislati-
vo Regional n.º 34/2012/M, de 16 novembro, alterada pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 de agosto e 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 29/2016/M, de 15 de 
julho e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2018/M, de 31 
de dezembro, bem como a respetiva organização interna e as 
competências dos serviços e estabelecimentos integrados que 
funcionam na sua dependência, constante dos Estatutos, apro-
vados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, publicada no 
JORAM, I Série, n.º 15, de 23 de janeiro de 2017, adiante de-
nominados Estatutos e no âmbito das competências próprias 
constantes da Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aprovada 
pela Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na redação dada, por 
último, pelo Decreto-Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, e ao abri-
go do disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Estatuto do Pessoal 
Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
redação dada por último, pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setem-
bro e nos termos do artigo 109.º do Código dos Contratos Pú-
blicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janei-
ro, na redação dada por último pelo pela Lei n.º 30/2021, de 21 
de maio, e do Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro, que 
cria as Secções de Processo Executivo do Sistema de Solidarie-
dade e Segurança Social e define as regras especiais daquele 
processo, na redação dada, por último, pela Lei n.º 2/2020, de 
31 de março, e do artigo 63.º da Lei n.º 107/2009, de 14 de 
setembro, que aprova o Regime Processual aplicável às Con-
traordenações Laborais e de Segurança Social, na redação dada 
pela Lei n.º 55/2017, de 17 de julho, e nos termos do disposto 
nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
adiante denominado CPA e no uso das competências que me 
foram subdelegadas pelos pontos 4, 5 e 7 do Despacho n.º 
328/2021, de subdelegação de competências do Vice-
Presidente do Conselho Diretivo do ISSM, IP-RAM, publicado 
no JORAM, II Série, n.º 156, de 1 de setembro, subdelego, 
nas dirigentes, seguidamente identificadas, sem prejuízo de 
avocação, a competência para a prática dos seguintes atos: 

1. Na licenciada Maria Teresa de Ornelas Carvalho, Di-
retora da Unidade de Assessoria Técnica do Departamento 
de Apoio à Família, Infância e Juventude, desde que sejam 
respeitados os condicionalismos legais, os regulamentos 
aplicáveis, o indispensável e prévio cabimento orçamental e 
as orientações técnicas do conselho diretivo, os poderes 
necessários para a prática dos seguintes atos: 

 
1.1. Coordenar o funcionamento dos respetivos serviços, 

despachando e decidindo todos os processos e assuntos 
relacionados com as competências constante nas alíneas a) a 
j) do número 2 do art.º 16.º, com exceção da alínea f), dos 
Estatutos do ISSM, IP-RAM aprovados pela Portaria n.º 
17/2017, de 23 de janeiro, emitidas as instruções que enten-
der por necessária e conveniente á boa execução dos seus 
objetivos; 

 
1.2. Assinar e despachar correspondência para as Comis-

sões de Proteção de Crianças e Jovens e Tribunais, designa-
damente, ofícios que acompanham Relatórios, Informações 
Sociais, e relatos de diligência e outros, no âmbito da Pro-
moção e Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, da área 
Tutelar Cível, das Adoções, e da atividade desenvolvida 
pela Equipa de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica, 
com a exceção da que for dirigida a órgãos de soberania 
nacional e bem assim aos institutos nacionais, à Assembleia 
Legislativa da Madeira e ao Governo Regional da Madeira e 
aos respetivos titulares dos órgãos de soberania, à Provedo-
ria de Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior 
posição na hierarquia do Estado e das Regiões Autónomas, 
salvaguardando situações de mero expediente ou de natureza 
urgente; 

 
1.3. Emitir declarações ou certidões para instrução de 

processos e a requerimento dos interessados, relativamente à 
respetiva área de intervenção e autorizar o fornecimento de 
dados e de informações exceto quando contenham matéria 
confidencial ou reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados; 

 
1.4. Assinar as guias de pagamento e o imposto de selo 

dos contratos das famílias de acolhimento de crianças e 
jovens; 

 
1.5. Autorizar a concessão de prestações pecuniárias a 

famílias de acolhimento de crianças e jovens, até ao montan-
te máximo de €200,00, por família, por mês e até ao máxi-
mo de 6 meses; 

 
1.6. Autorizar a concessão de apoio económico no âmbi-

to da Execução das Medidas de Promoção e Proteção em 
meio natural de vida, nos termos da legislação e orientação 
técnica em vigor;  

 
1.7. Planear, programar e avaliar as atividades das respe-

tivas equipas, no quadro do plano de atividades do ISSM, 
IP-RAM e apresentar propostas para o plano de ação secto-
rial do Departamento de Apoio à Família, Infância e Juven-
tude, e o respetivo relatório de atividades, para a submeter a 
despacho superior; 

 
1.8. Substituir a Diretora do Departamento, nas suas au-

sências, em todos os atos da competência da mesma; 
 
1.9. Substituir a Diretora da Unidade de Acolhimento, 

quando a ausência daquela e da Diretora de Departamento, 
ocorram em simultâneo; 

1.10. Praticar todos os demais atos que se integrem na 
subdelegação ora conferida.  



24 de setembro de 2021 
Número 173 

 S - 5 

 

2. Na licenciada Cláudia Sofia Carvalho Rodrigues, Di-
retora da Unidade de Acolhimento do Departamento de 
Apoio à Família, Infância e Juventude, desde que sejam 
respeitados os condicionalismos legais, os regulamentos 
aplicáveis, o indispensável e prévio cabimento orçamental e 
as orientações técnicas do conselho diretivo, os poderes 
necessários para a prática dos seguintes atos: 

 
2.1. Coordenar o funcionamento dos respetivos serviços, 

despachando e decidindo todos os processos e assuntos 
relacionados com as competências constante nas alíneas f) 
do número 2 do art.º 16.º, dos Estatutos do ISSM, IP-RAM 
aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, emiti-
das as instruções que entender por necessária e conveniente 
à boa execução dos seus objetivos; 

 
2.2. Assinar e despachar correspondência para as Comis-

sões de Proteção de Crianças e Jovens e Tribunais, designa-
damente, ofícios que acompanham Relatórios e Informações 
Sociais, no âmbito da Promoção e Proteção de Crianças e 
Jovens em Perigo, relativamente a jovens que tenham medi-
da de “acolhimento residencial” aplicada a cumprir no Esta-
belecimento Vila Mar, ou noutro equipamento que da mes-
ma natureza, que venha a ser criado, com a exceção da que 
for dirigida a órgãos de soberania nacional e bem assim aos 
institutos nacionais, à Assembleia Legislativa da Madeira e 
ao Governo Regional da Madeira e aos respetivos titulares 
dos órgãos de soberania, à Provedoria de Justiça e a outras 
entidades de idêntica ou superior posição na hierarquia do 
Estado e das Regiões Autónomas, salvaguardando situações 
de mero expediente ou de natureza urgente; 

 
2.3. Emitir declarações ou certidões para instrução de 

processos e a requerimento dos interessados, relativamente à 
respetiva área de intervenção e autorizar o fornecimento de 
dados e de informações exceto quando contenham matéria 
confidencial ou reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados; 

 
2.4. Planear, programar e avaliar as atividades das respe-

tivas equipas, no quadro do plano de atividades do ISSM, 
IP-RAM e apresentar propostas para o plano de ação secto-
rial do Departamento de Apoio à Família, Infância e Juven-
tude, e o respetivo relatório de atividades, para a submeter a 
despacho superior; 

 
2.5. Substituir a Diretora do Departamento e a Diretora 

da Unidade de Assessoria Técnica, caso a ausência destas 
ocorra em simultâneo, em todos os atos da competência das 
mesmas; 

 
2.6. Praticar todos os demais atos que se integrem na 

subdelegação ora conferida.  
 
3. Subdelego, ainda, em todos os dirigentes acima identi-

ficados as seguintes competências quanto ao pessoal afeto às 
respetivas unidades orgânicas: 

 
3.1. Garantir a aplicação do processo de avaliação do de-

sempenho (SIADAP), nos termos da legislação em vigor; 
 
3.2. Confirmar as folhas de presença; 
 
3.3. Decidir os pedidos de justificação de faltas; 
 
3.4. Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas 

alterações, bem como o gozo de férias; 

3.5. Autorizar férias antes da aprovação do mapa de fé-
rias e o seu gozo interpolado, bem como a concessão de 
período complementar de férias nos termos da lei aplicável; 

3.6. Visar os boletins de itinerário. 
 
4. Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do 

CPA, as competências ora subdelegadas podem ser objeto 
de subdelegação. 

 
5. Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 50.º 

do CPA, fica revogado o despacho de subdelegação de po-
deres n.º 305/2020, publicado no JORAM, II Série, n.º 145, 
de 04 de agosto. 

 
6. O presente despacho é de aplicação imediata, ficando 

desde já ratificados todos os atos praticados pelos dirigentes 
ora subdelegados, no âmbito das matérias constantes deste 
despacho, desde um de outubro de 2020, nos termos do 
artigo 164.º do CPA. 

 
Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, aos 

dois dias de setembro de 2021. 
 
A Diretora de Departamento de Apoio à Família, Infân-

cia e Juventude do Instituto de Segurança Social da Madei-
ra, IP-RAM, Paula Cristina Costa Mesquita 

 
 

Despacho n.º 368/2021 
 

Despacho de subdelegação de competências 
Considerando que a estrutura orgânica do Instituto de 

Segurança Social da Madeira, IP-RAM, adiante designado 
abreviadamente por ISSM, IP-RAM, aprovada pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 34/2012/M, de 16 novembro, alte-
rada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 
de agosto e pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 29/2016/M, de 15 de julho e pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, bem como a 
respetiva organização interna e as competências dos serviços 
e estabelecimentos integrados que funcionam na sua depen-
dência, constante dos Estatutos, aprovados pela Portaria  
n.º 17/2017, de 23 de janeiro, publicada no JORAM, I Série, 
n.º 15, de 23 de janeiro de 2017, adiante denominados Esta-
tutos e no âmbito das competências próprias constantes da 
Lei-Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei  
n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na redação dada, por último, 
pelo Decreto-Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, e ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 9.º do Estatuto do Pessoal Diri-
gente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na 
redação dada por último, pela Lei n.º 128/2015, de 3 de 
setembro e nos termos do artigo 109.º do Código dos Con-
tratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, na redação dada por último pelo pela Lei n.º 
30/2021, de 21 de maio, e do Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 
de fevereiro, que cria as Secções de Processo Executivo do 
Sistema de Solidariedade e Segurança Social e define as 
regras especiais daquele processo, na redação dada, por 
último, pela Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e do artigo 63.º 
da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, que aprova o Regi-
me Processual aplicável às Contraordenações Laborais e de 
Segurança Social, na redação dada pela Lei n.º 55/2017, de 
17 de julho, e nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, adiante denominado 
CPA e no uso das competências que me foram subdelegadas 
pelos pontos 2, 4 e 5 do Despacho n.º 370/2020, de subdele-
gação de competências do Vice-Presidente do Conselho 
Diretivo do ISSM, IP-RAM, publicado no JORAM, II Série, 
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n.º 181, de 28 de setembro e pelos pontos 2, 5 e 7 do Despa-
cho n.º 328/2021, de subdelegação de competências do  
Vice-Presidente do Conselho Diretivo do ISSM, IP-RAM, 
publicado no JORAM, II Série, n.º 156, de 1 de setembro, 
subdelego, no dirigente, seguidamente identificado, sem 
prejuízo de avocação, a competência para a prática dos se-
guintes atos: 

 
1. No licenciado José Roberto Sardinha Freitas Rodri-

gues, Diretor da Unidade de Coordenação dos Centros de 
Atividades Ocupacionais, desde que sejam respeitados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis, o in-
dispensável e prévio cabimento orçamental e as orientações 
técnicas do conselho diretivo, os poderes necessários para a 
prática dos seguintes atos: 

 
1.1. Coordenar o funcionamento dos respetivos serviços, 

desenvolvendo as competências constantes nas alíneas b) a 
p) do número 2. do artigo 13.º dos Estatutos do ISSM, IP- 
-RAM, aprovados pela Portaria n.º 17/2017, de 23 de janei-
ro, emitindo os pareceres que entender necessários e conve-
nientes à boa consecução dos seus objetivos; 

 
1.2. Apresentar proposta de plano de ação setorial de ati-

vidades, para a submeter a despacho superior; 
 
1.3. Emitir declarações a requerimento dos interessados, 

relativamente à confirmação de frequência de utentes aos 
equipamentos sob a sua responsabilidade; 

 
1.4. Emitir declarações que legitimem os colaboradores a 

acompanhar utentes a tratar de assuntos de interesse dos 
próprios; 

 
1.5. Praticar todos os demais atos que se integram na 

subdelegação ora conferida. 
 
2. Subdelego ainda, no dirigente acima identificado, as 

seguintes competências quanto ao pessoal afeto às respetivas 
unidades: 

 
2.1. Garantir a aplicação do processo de avaliação do de-

sempenho (SIADAP), nos termos da legislação em vigor; 
 
2.2. Confirmar as folhas de presença; 
 
2.3. Decidir os pedidos de justificação de faltas; 
 
2.4. Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas 

alterações; 
 
2.5. Autorizar férias antes da aprovação do mapa de fé-

rias e o seu gozo interpolado; 
 
2.6. Visar os boletins de itinerário. 
 
3. Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do 

CPA, as competências ora subdelegadas podem ser objeto 
de subdelegação. 

 
4. O presente despacho é de aplicação imediata, ficando 

desde já ratificados todos os atos praticados pelo dirigente 
ora subdelegado, no âmbito das matérias constantes deste 
despacho, desde 06 de julho de 2020, nos termos do artigo 
164.º do Código do Procedimento Administrativo. 

 
5. Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 50.º 

do CPA, fica revogado o despacho de subdelegação de po-

deres n.º 304/2020, publicado no JORAM, II Série, n.º 145, 
de 04 de agosto. 

 
Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, aos 

dois dias de setembro de 2021. 
 
A DIRETORA DE DEPARTAMENTO DE INCLUSÃO DA PES-

SOA COM DEFICIÊNCIA DO INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCI-

AL DA MADEIRA, IP-RAM, Ana Maria Sousa de Freitas 
 
 

Despacho n.º 369/2021 
 
Despacho de subdelegação de competências 
Considerando que a estrutura orgânica do Instituto de 

Segurança Social da Madeira, IP-RAM, adiante designado 
abreviadamente por ISSM, IP-RAM, aprovada pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 34/2012/M, de 16 novembro, alte-
rada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/M, de 13 
de agosto e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
29/2016/M, de 15 de julho e pelo Decreto Legislativo Regi-
onal n.º 26/2018/M, de 31 de dezembro, bem como a respe-
tiva organização interna e as competências dos serviços e 
estabelecimentos integrados que funcionam na sua depen-
dência, constante dos Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 
17/2017, de 23 de janeiro, publicada no JORAM, I Série, n.º 
15, de 23 de janeiro de 2017, adiante denominados Estatutos 
e no âmbito das competências próprias constantes da Lei-
Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 
3/2004, de 15 de janeiro, na redação dada, por último, pelo 
Decreto-Lei n.º 96/2015, de 29 de maio, e ao abrigo do dis-
posto no n.º 2 do artigo 9.º do Estatuto do Pessoal Dirigente, 
aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
dada por último, pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro e 
nos termos do artigo 109.º do Código dos Contratos Públi-
cos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janei-
ro, na redação dada por último pelo pela Lei n.º 30/2021, de 
21 de maio, e do Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de fevereiro, 
que cria as Secções de Processo Executivo do Sistema de 
Solidariedade e Segurança Social e define as regras especi-
ais daquele processo, na redação dada, por último, pela Lei 
n.º 2/2020, de 31 de março, e do artigo 63.º da Lei n.º 
107/2009, de 14 de setembro, que aprova o Regime Proces-
sual aplicável às Contraordenações Laborais e de Segurança 
Social, na redação dada pela Lei n.º 55/2017, de 17 de julho, 
e nos termos do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, adiante denominado CPA e 
no uso das competências que me foram subdelegadas pelos 
pontos 6, 8, 9 e 10 do Despacho n.º 327/2021, de subdelega-
ção de competências da Presidente do Conselho Diretivo do 
ISSM, IP-RAM, publicado no JORAM, II Série, n.º 156, de 
1 de setembro, subdelego, nas dirigentes, seguidamente 
identificadas, sem prejuízo de avocação, a competência para 
a prática dos seguintes atos: 

 
1. Na Licenciada Fátima Luísa Gomes Alves, Diretora 

de Unidade de Apoio Técnico à Gestão de Recursos Huma-
nos, na coordenadora Ana Lúcia Araújo Vasconcelos, Coor-
denadora Técnica da Secção de Pessoal, e na coordenadora 
Odeta de Sousa Reinolds Fernandes, Coordenadora Técnica 
da Secção de Vencimentos, e desde que sejam respeitados 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis, o 
indispensável e prévio cabimento orçamental e as orienta-
ções técnicas do conselho diretivo, os poderes necessários 
para a prática dos seguintes atos quanto ao pessoal afeto às 
respetivas unidade e seções : 
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1.1. Garantir a aplicação do processo de avaliação do de-
sempenho (SIADAP), nos termos da legislação em vigor; 

 
1.2. Confirmar as folhas de presença; 
 
1.3. Decidir os pedidos de justificação de faltas; 
 
1.4. Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas 

alterações; 
 
1.5. Autorizar férias antes da aprovação do mapa de fé-

rias e o seu gozo interpolado; 
 
1.6. Visar os boletins de itinerário. 
 
2. Designo como minha substituta nas minhas ausências 

e impedimentos, ao abrigo do regime de suplência previsto 
no artigo 42.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a 
Diretora de Unidade de Apoio Técnico à Gestão de Recur-
sos Humanos, Fátima Luísa Gomes Alves. 

 

3. Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do 
CPA, as competências ora subdelegadas podem ser objeto 
de subdelegação. 

 
4. O presente despacho é de aplicação imediata, ficando 

desde já ratificados todos os atos praticados pelas dirigentes 
ora subdelegadas, no âmbito das matérias constantes deste 
despacho, desde um de outubro de 2020, nos termos do 
artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo. 

 
5. Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 50.º 

do CPA, fica revogado o despacho de subdelegação de po-
deres n.º 373/2020, publicado no JORAM, II Série, n.º 182, 
de 29 de setembro. 

 
Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, aos 

dois dias de setembro de 2021. 
 
A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMA-

NOS DO INSTITUTO DE SEGURANÇA SOCIAL DA MADEIRA, IP-
RAM, Helena Paula Bettencourt Góis Neves da Costa. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 2,44 (IVA incluído) 
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